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A “inversão da cláusula penal” é criação

jurisprudencial que tem origem em casos de

entrega intempestiva de unidades imobiliárias, nos

quais se passou a aplicar a cláusula penal prevista

apenas para o não pagamento do preço pelo

consumidor também em reprimenda do fornecedor

em mora. Embora tenha surgido em casos regidos

pelo Direito do Consumidor, a “inversão” tem sido

aplicada por alguns tribunais estaduais mesmo

quando se trata de contratos paritários.

Métodos indutivo e hipotético-dedutivo com

pesquisa bibliográfica, legislativa e jurisprudencial

qualitativa.

É lícita a aplicação da “inversão da cláusula penal”

em contratos paritários?

Identificar os fundamentos usados pela

jurisprudência do STJ para justificar a “inversão”

nos contratos de consumo e verificar se são

compatíveis com o regime jurídico da cláusula

penal que vige nas relações contratuais paritárias

(artigos 408 a 416 do Código Civil).

A análise da jurisprudência do STJ revela que a

inversão da cláusula penal tem como

fundamentos princípios peculiares ao Direito do

Consumidor, que são inaplicáveis às relações

paritárias porque: (a) a lógica consumerista,

essencialmente protetiva ante a vulnerabilidade

do consumidor, não é compatível com os

contratos paritários, nos quais prevalecem a

autonomia privada e a presunção de simetria das

partes; e (b) a estipulação de cláusula penal é um

exercício de autonomia pelo qual os contraentes

modulam as consequências legais do

inadimplemento, de modo que a aplicação da

penalidade à hipótese para qual não foi

convencionada representa interferência indevida

na determinação do conteúdo contratual.
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A inversão da cláusula penal não deve ser aplicada

em contratos paritários.
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